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Prefeitura Municipal Boa Vista do Cadeado

Departamento de Licitações e Compras
Criação: Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

Av. Cinco Irmãos, n° 1130 - CEP 98118-000 - Fone: 055 3643 1014

CNPJ: 04.216.132/0001-06

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº006/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO E RAFAEL SILVEIRA MARTINS, OBJETIVANDO   OFICINA DE  MÚSICA, CANTO, INSTRUMENTOS MUSICAIS, CONFORME MODALIDADE DE LICITAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2023.
PREÂMBULO

O Município de Boa Vista do Cadeado, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Prefeito João Paulo Beltrão dos Santos, casado, residente e domiciliado no Município de Boa Vista do Cadeado RS, neste ato denominada apenas como Credenciante, e de outro lado RAFAEL SILVEIRA MARTINS, inscrito no CPF sob o nº 039.397.480-48, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio Branco , nº1617, Centro, no Município de Cruz alta/RS, doravante simplesmente denominada CREDENCIADO, celebram o presente Termo de Credenciamento de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA:DO OBJETO
Constitui objeto deste a contratação de profissional oficineiro para ministrar oficina de MÚSICA, CANTO, INSTRUMENTOS MUSICAIS. Descrição: aula de canto (vocal), violão, flauta, bateria, cajon, teclado, ukulele, pandeiro entre outros, e organização de apresentações musicais. O monitor deverá preparar apresentações musicais em datas festivas, eventos culturais municipais, conforme cronograma do Cras.
§1.º O objeto deste termo deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Processo Licitatório nº 149/2023, Chamamento Público nº 02/2023, com a proposta da Credenciada, com a Lei Federal nº 8.666/93, e com as cláusulas deste instrumento, bem como Especificações Técnicas, Projetos e legislação pertinente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
§1.º O CREDENCIANTE pagará ao CREDENCIADO pela hora referente à oficina MÚSICA, CANTO, INSTRUMENTOS MUSICAIS,   o valor de R$ 38,89 (trinta e oito reais e oitenta e nove centavos), conforme constante no Termo de Adesão da Credenciada, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do objeto deste Termo, conforme Cláusula Primeira.

§2. O CREDENCIADO ministrará oficina de acordo com a demanda existente dos serviços, a capacidade de atendimento ofertada pelo proponente e a ordem estabelecida em sorteio público, sendo que a quantidade estabelecida na tabela constante no Edital é uma previsão anual para a realização das oficinas, e por ser uma previsão, o Município não se obriga a contratar todo esse quantitativo, tendo em vista que dependerá da demanda existente.

§3.º No valor estão computadas todas as despesas necessárias a execução do objeto, tais como: transporte, impostos, tributos, taxas, quaisquer vantagens, abatimentos, contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

§1.º Forma e prazo para prestação do objeto: conforme Termo de Referência.

§2.º Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Edital e no Termo de Referência, devendo ser corrigidos, às custas do credenciado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

§3.º Os serviços serão executados nos locais e datas definidos pela Secretaria Municipal, atendendo a carga horária mensal determinada pela Secretaria de Saúde.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

§1.º A vigência será pelo período de 12 (doze) meses, iniciando em 05 de setembro de 2023 e encerrando em 05 de  setembro de 2024, podendo ser prorrogado/renovado nos termos do art. 57, da Lei Federal N. 8666/93, alterada pela Lei N. 9648/98.

CLÁSULA QUINTA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas objeto do presente Processo Licitatório serão suportadas com recursos constantes no orçamento do ano de 2023, através da seguinte rubrica orçamentária:
	Projeto Atividade/Elemento
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.011.33903631
	621
	251/2023
	Manutenção e Investimento das Atividades do Piso da Atenção Básica

	2.012. 33903631
	500
	285/2023
	Manutenção e Investimento das Atividades na Saúde Mental

	2.027. 33903631
	500
	457/2023
	Manutenção e Investimento das Atividades dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos


CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
§1.º O pagamento será realizado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, através de depósito em conta corrente indicada pela licitante, mediante a apresentação, pelo órgão requisitante, do Recibo de Pagamento Autônomo – RPA (pessoa física).

§2.º As RPAs deverão ser acompanhados de documento emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, atestando a realização dos serviços, com indicação das datas e horários em que foram efetuadas as oficinas.

§3.º Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos, a título de remuneração do capital e compensação da mora, através da incidência dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do artigo 1°-F, da Lei Federal n° 9.494/97, com redação dada pela Lei Federal nº 11.960, de 29 de junho de 2009.

§4.º Serão processadas as retenções previdenciárias e fiscais nos termos da legislação vigente que regular a matéria.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
A Credenciada garante que o serviço será prestado pelo preço e condições contidos no processo licitatório, no termo de referência do edital e no presente instrumento de credenciamento.

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DAS PARTES

§1.º DA CREDENCIADA
a) Ministrar a oficina atendendo taxativamente ao edital de licitação, Termo de Referência, e sua proposta comercial e as demais disponibilidades legais aplicáveis à espécie.
b) A credenciada deverá responsabilizar-se por todos os custos referentes ao fornecimento do objeto deste edital, necessários à perfeita execução do objeto, devendo estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, custos com mobilização e desmobilização, e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto licitado ou que venham a implicar no fiel cumprimento do termo, não cabendo à Administração Pública Municipal nenhum custo adicional.
c) Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente edital. 
d) Acatar a fiscalização do objeto contratado realizada pelos responsáveis da Prefeitura de Boa Vista do Cadeado (nomeados por meio de Portaria).
e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução.
f) Informar à Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente, sobre ato ou ocorrência que interfira no andamento das atividades decorrentes dos serviços, para adoção de medidas cabíveis; 
g) Observar e manter sigilo e segurança sobre as informações recebidas e processadas, preservando a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de quaisquer outros dados cuja publicidade seja restringida pela legislação vigente, nos termos da Lei 13.709/2018; 
h) Não terceirizar a atividade objeto-fim do credenciamento; 
i) Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários resultantes da execução dos serviços decorrentes do credenciamento;

j) Assumir a responsabilidade pelos encargos de qualquer natureza, impostos, taxas federais, estaduais e municipais que incidam sobre o objeto da licitação;
k) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
l) Manter-se durante toda a vigência do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
§2.º DA CREDENCIANTE
a) Exigir o cumprimento de toda a obrigação assumida pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
b) Emitir a Autorização de Fornecimento e Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da contratada;
c) Efetuar o acompanhamento e a fiscalização do serviço efetuado, por servidor especialmente designado, o qual realizará anotações em registro próprio de eventuais falhas detectadas que encaminhará à autoridade competente para as providências cabíveis;

d) Notificar a credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando um prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
e) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a realização dos serviços. 

f) Efetuar o pagamento à Credenciada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seu anexos. 
g) Efetuar as retenções tributárias devidas;
h) Exigir da Credenciada a reparação dos danos causados a administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do termo(art. 70 da Lei nº 8.666/93);
CLÁUSULA NONA: DA FISCALIZAÇÃO

§1.º A fiscalização da contratação caberá a Administração Municipal, por intermédio de servidor que determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos.
§2.º Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.

§3.º As decisões que ultrapassarem a competência dos fiscais da Secretaria Municipal responsável deverão ser solicitadas formalmente pela credenciada, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
§4.º A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da credenciada, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em co-responsabilidade da Administração Municipal ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO

O Termo a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração Contratante, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a essa contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO 
A Credenciada reconhece os direitos do Credenciante, em caso de rescisão administrativa, previstos no Art. 77 e seguintes, da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃO

O presente instrumento está vinculado ao Edital do Processo Licitatório nº 149/2023, Modalidade Chamamento Público nº 02/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO DESCREDENCIAMENTO E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
§1.º Pelo não cumprimento por parte do credenciado das obrigações assumidas por seu credenciamento ou por infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas as penalidades aqui previstas, de acordo com a gravidade da falta: 

a) Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de menor gravidade e sanáveis sem prejuízo para a Administração Municipal, para as quais tenha o conveniado concorrido diretamente; 

b) Advertência cumulada com reposição de prejuízos, quando forem constatadas irregularidades de menor gravidade, mas com prejuízo para a Administração Municipal, para as quais tenha o conveniado concorrido diretamente; 

c) Descredenciamento quando reiteradamente descumprir alguma cláusula deste Edital com prejuízo para a Administração Municipal e com a concorrência do credenciado para tal, ou quando o credenciado deixar de cumprir as obrigações assumidas, através de falta grave dolosa ou revestida de má-fé, ou ainda quando constatada a inveracidade de qualquer das informações ou dos documentos fornecidos pelo credenciado.

§2.º As sanções previstas neste termo são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

§3.º Em caso de negativa injustificada de atendimento ou atendimento em desacordo com o preceituado neste Edital, além do descredenciamento, caberá aplicação de multa conforme determinado pela Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, bem como rescisão contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste termo pelo CREDENCIADO, e ainda conforme Termo de Referência (anexo I) do Edital. 

§4.º O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações que lhes correspondam, não será considerado como inadimplemento se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e comprovados cujos efeitos não eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

§5.º Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao credenciado o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

§6.º O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observado o prazo de antecedência de 60 (sessenta) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Cruz Alta - RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO ÚNICO - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, Credenciante e Credenciada.

Boa Vista do Cadeado RS, 05 de setembro de 2023.

__________________________________                                 _____________________________

JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS                  
        
ANDRESSA ANTONIA STRADA
Prefeito Municipal                                                                 
Assessora de Projetos e Legislação
Credenciante






OAB/RS: 116.794

 _______________________________

RAFAEL SILVEIRA MARTINS
CPF sob o nº 039.397.480-48
Credenciado
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